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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HUGO ALBERTO RAMIREZ VASQUES (PRESO)
ADVOGADO : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA - PR046769
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. UTILIZAÇÃO DE 
HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. NÃO 
CONHECIMENTO. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA 
PREVISTA NO ARTIGO 33 PARA O ARTIGO 28, AMBOS DA 
LEI N.11.343/2006. RECONHECIMENTO DA AUTORIA E 
MATERIALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou habeas corpus substitutivo de revisão criminal. O 
agravante foi condenado pelo Tribunal de Justiça do Paraná pelo 
crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/2006), 
após provimento do recurso de apelação interposto pelo 
Ministério Público contra a sentença que havia desclassificado o 
crime para uso (art. 28 da mesma Lei). A defesa sustenta que o 
paciente é apenas usuário de drogas e pleiteia a 
desclassificação da conduta.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a possibilidade de 
utilização do habeas corpus como substituto de recurso próprio 
ou de revisão criminal; (ii) a existência de flagrante ilegalidade 
que justificaria a concessão da ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou de revisão criminal, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade, conforme jurisprudência consolidada do 
STJ e STF.
4. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da 
ordem de ofício, pois o acórdão condenatório está devidamente 
fundamentado, com base em provas robustas, como a 
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apreensão de 146g de maconha, depoimentos de policiais e 
outros elementos corroboradores, suficientes para comprovar a 
prática do tráfico de drogas.
5. A alegação de que o paciente seria apenas usuário não 
encontra respaldo nos autos, sendo impossível a reanálise de 
provas nesta instância, conforme a Súmula 7 do STJ.
6. O paciente é reincidente em crimes relacionados ao tráfico de 
drogas, o que afasta a aplicação do tráfico privilegiado e justifica 
o regime fechado.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44223896 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/10/2024 11:28:14
Código de Controle do Documento: c3704c22-f660-4b05-9355-fb6954f385b3



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 887840 - PR (2024/0026439-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HUGO ALBERTO RAMIREZ VASQUES (PRESO)
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. UTILIZAÇÃO DE 
HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. NÃO 
CONHECIMENTO. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA 
PREVISTA NO ARTIGO 33 PARA O ARTIGO 28, AMBOS DA 
LEI N.11.343/2006. RECONHECIMENTO DA AUTORIA E 
MATERIALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou habeas corpus substitutivo de revisão criminal. O 
agravante foi condenado pelo Tribunal de Justiça do Paraná pelo 
crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/2006), 
após provimento do recurso de apelação interposto pelo 
Ministério Público contra a sentença que havia desclassificado o 
crime para uso (art. 28 da mesma Lei). A defesa sustenta que o 
paciente é apenas usuário de drogas e pleiteia a 
desclassificação da conduta.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) a possibilidade de 
utilização do habeas corpus como substituto de recurso próprio 
ou de revisão criminal; (ii) a existência de flagrante ilegalidade 
que justificaria a concessão da ordem de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
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recurso próprio ou de revisão criminal, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade, conforme jurisprudência consolidada do 
STJ e STF.

4. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da 
ordem de ofício, pois o acórdão condenatório está devidamente 
fundamentado, com base em provas robustas, como a 
apreensão de 146g de maconha, depoimentos de policiais e 
outros elementos corroboradores, suficientes para comprovar a 
prática do tráfico de drogas.

5. A alegação de que o paciente seria apenas usuário não 
encontra respaldo nos autos, sendo impossível a reanálise de 
provas nesta instância, conforme a Súmula 7 do STJ.

6. O paciente é reincidente em crimes relacionados ao tráfico de 
drogas, o que afasta a aplicação do tráfico privilegiado e justifica 
o regime fechado.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 659/663).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 659/663):
 

"Trata-se de habeas corpus substitutivo de revisão criminal, com 
pedido liminar, impetrado em favor de HUGO ALBERTO RAMIREZ 
VASQUES contra acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná, assim 
ementado (e-STJ fls. 417/418):
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APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA 
DESCLASSIFICATÓRIA DO CRIME PREVISTO NO ARTIGO 
33, PARA O DELITO INSCULPIDO NO ARTIGO 28, AMBOS 
CAPUT DA LEI 11.343/2006, COM A POSTERIOR 
ABSOLVIÇÃO DO DENUNCIADO DO CRIME DO ARTIGO 28 
DO MESMO CODEX.

RECURSO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO.

INCONFORMISMO COM A IMPROCEDÊNCIA DA 
PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. DECISÃO IMPUGNÁVEL 
POR MEIO DEAPELAÇÃO. NÃO RECONHECIMENTO DA 
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA COM 
REMESSA DOS AUTOS. PROCESSAMENTO DO PRESENTE 
RECURSO COMOAPELAÇÃO. MÉRITO. PLEITO 
CONDENATÓRIO.

ACOLHIMENTO. CONJUNTO PROBATÓRIO SÓLIDO A 
DEMONSTRAR A AUTORIA E MATERIALIDADE DO 
DELITOPREVISTO NO ARTIGO 33 DA LEI 11.343/2006. 
DEPOIMENTOSSEGUROS DOS POLICIAIS MILITARES QUE 
EFETUARAM APRISÃO EM FLAGRANTE DO APELADO 
TRANSPORTANDO O ENTORPECENTE APREENDIDO. 
RELATOS COESOS ECORROBORADOS POR OUTROS 
ELEMENTOS.

CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS QUE DEMONSTRAM A 
TRAFICÂNCIA NO PRESENTE CASO. DESNECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DE ATOS DE COMÉRCIO. TRÁFICO 
CONFIGURADO. 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO I -Observa-se que não é 
caso de processamento do presente recurso como recurso em 
sentido estrito, tendo em vista quena sentença proferida não 
houve o reconhecimento da incompetência do Juízo de primeira 
instância, ocorrendo apenas a desclassificação da conduta 
prevista no artigo 33 da Lei nº 11.343/2006 para o artigo 28 da 
mesma Lei e a posterior absolvição do acusado com fundamento 
no artigo 386, inciso III do Código de Processo Penal.

II - Os elementos probatórios coligidos aos autos são fortes e 
suficientes para produzir a certeza moral necessária para dar 
respaldo ao decreto condenatório, não pairando dúvidas sobrea 
materialidade e autoria do delito de tráfico de drogas previsto no 
artigo 33, da Lei nº 11.343/2006 caput III - É assente nesta Corte 
o entendimento de que são válidos os depoimentos dos policiais 
em juízo, mormente quando submetidos ao necessário 
contraditório e corroborados pelas demais provas colhidas e 
pelas circunstâncias em que o correu o delito.

IV - O delito de tráfico de drogas consuma-se com a prática de 
qualquer um dos núcleos do tipo, já que se trata de crime 
plurinuclear, de ação múltipla ou de conteúdo variado. Assim, 
mesmo na hipótese de não comprovação da comercialização, o 
delito está plenamente configurado pelas circunstâncias da 
prisão em flagrante do apenado.

 

Consta nos autos que o paciente foi absolvido da prática do crime 
tipificado no artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. Interposto recurso 
de apelação pelo Ministério Público, o Tribunal de Justiça do Paraná, 
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como visto, concedeu provimento e condenou o paciente pela prática 
do referido delito de tráfico de drogas, à pena de 05 (cinco) anos e 10 
(dez) meses, em regime fechado, além de 583 (quinhentos e oitenta e 
três) dias-multa.

Por intermédio deste writ, a defesa sustenta, em síntese, que o 
paciente é usuário de drogas e que "não há nenhum elemento de 
prova que autorize ou justifique que o paciente é traficante" (e-STJ 
fl. 08). Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para 
desclassificar a conduta de tráfico de drogas para aquela prevista no 
artigo 33 da Lei n.11.343/2006.

Liminar indeferida por esta Relatoria (e-STJ fls.579/585).

Informações prestadas (e-STJ fls. 588/590 e 594/645).

O Ministério Público Federal se manifestou pelo não conhecimento do 
writ (e-STJ fls. 647/654).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024). Grifos acrescidos.

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"(AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). Grifos 
acrescidos.

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
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transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
17/5/2023). Grifos acrescidos.

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Pois bem. Vale conferir a conduta imputada ao paciente (e-STJ fls. 
152/153):

 

" (...) No dia 18 de março de 2022 (período em que decretado 
estado de calamidade pública no Estado do Paraná), por volta 
das 20 horas, policiais militares, atuando em conjunto com a 
Guarda Municipal e a FOZTRANS em operação de fiscalização 
do trânsito na Av. República Argentina, próximo ao nº 6067, 
Morumbi, neste Município e Comarca de Foz do Iguaçu, 
constataram que o denunciado HUGO ALBERTO RAMIREZ 
VASQUES, agindo com consciência e vontade livres e dirigidas 
à prática do ilícito, transportava, sem ser para consumo próprio, 
sem autorização e em desacordo com determinação legal e 
regulamentar, no interior de uma “bolsa de entrega de 
comida/delivery” acoplada à motocicleta YAMAZUKY placa 
195BLH/PY, 4 invólucros contendo aproximadamente 146 g 
(cento e quarenta e seis gramas) da droga conhecida como 
como “maconha”, substância capaz de causar dependência 
física e psíquica e de uso e comércio proibido em todo o 
território nacional, de acordo com a Portaria nº 344/98 do 
SVS/MS, sendo apreendidos, além da motocicleta, da bolsa e da 
droga já referidos, 100 pesos argentinos, R$448,25 e um 
telefone celular SAMSUNG GALAXY A30 (...)". Grifos 
acrescidos.

 

 Nota-se dos autos que o Tribunal de origem, ao conceder provimento 
ao recurso de apelação interposto pelo Parquet, apresentou adequada 
fundamentação, com lastro no acervo probatório que instrui os autos, 
sem que se possa apontar, pois, manifesto constrangimento ilegal, a 
autorizar a concessão da ordem, de ofício. Senão, veja-se (e-STJ 
fls.421/423):

 

"(...) A materialidade delitiva é a certeza da ocorrência de uma 
infração penal a qual, na particularidade do caso, está 
evidenciada através do Auto de Prisão em Flagrante Delito (mov. 
1.2), Boletim de Ocorrência (mov. 1.11), Auto de Exibição e 
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Apreensão (mov. 1.5),Laudos Toxicológicos (mov. 127), além 
dos depoimentos prestados tanto em sede investigativa como na 
instrução criminal.

A autoria do delito tipificado no artigo 33, caput, da Lei nº 
11.343, também é certa e recai sobre o réu, em especial diante 
da prova testemunhal colhida tanto na fase inquisitiva quando na 
instrução processual, nas circunstâncias em que se 
desencadeou o flagrante.

Assim, como se verá, ao contrário do entendimento manifestado 
pelo magistrado singular, de que a prova produzida no caderno 
processual não era suficiente para formar convicção para um 
decreto condenatório, entendo que o acervo probatório 
produzido, forma sim, um robusto conjunto de elementos, 
suficiente para se acolher o recurso de apelação, com a reforma 
da sentença  (...) Inicialmente, constatou que o denunciado não 
tinha habilitação e então iniciou o processo de abordagem e 
revista pessoal do acusado, onde foi possível encontrar dentro 
da mochila de entrega do apelado invólucros de maconha 
separados para venda. Ainda, constatou-se que o apelado 
utilizava os repartimentos da mochila de entrega para fazer a 
separação do dinheiro e da droga.

No total, com o apelado foram apreendidos 146g (cento e 
quarenta e seis) gramas de maconha, além de R$ 448,25 
(quatrocentos e quarenta e oito reais e vinte e cinco centavos) e 
110 (cento e dez) pesos argentinos (...)". Grifos acrescidos.

 

Verifica-se, ainda, que o paciente é reincidente na prática de tráfico de 
drogas, circunstância, inclusive, que afastou o reconhecimento do 
tráfico privilegiado, bem como o regime semiaberto para o início do 
cumprimento da pena.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus."
 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O acórdão recorrido indeferiu o pedido de desclassificação do 
delito de tráfico para uso de entorpecentes, ao fundamento de 
que "o montante de substância entorpecente apreendida (55,9g 
de maconha), divididas em 41 trouxinhas corroboram que a 
droga tinha finalidade de mercancia".
2. A Corte a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu 
que, do caderno instrutório, emergiam elementos 
suficientemente idôneos de prova a corroborar a conclusão 
aposta no decreto condenatório pelo delito do art. 33 da Lei 
11.343/2006. Dessa forma, rever os fundamentos utilizados pelo 
Tribunal de origem, para decidir pela desclassificação, como 
requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-
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probatória, vedado em recurso especial, pelo óbice da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.513.416/SE, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe 
de 26/2/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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